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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo apresentar um quadro teórico acerca dos 
desdobramentos da pandemia (COVID-19) na garantia do direito à educação no Brasil. 
Metodologicamente adota-se os moldes da pesquisa teórica bibliográfica de cunho qualitativo 
fundamentando-se na abordagem dialética. O estudo está amparado em documentos legais emitidos para 
normatizar a educação em tempos de pandemia e em autores da bibliografia especializada com especial 
destaque para Adorno (1993), Freire (1998), Giroux (1986) e Krenak (2019, 2020, 2020a). Do estudo 
empreendido, é possível constatar que as iniciativas governamentais apresentadas diante do contexto de 
pandemia não só não avançam na garantia do direito à educação, como fazem o seu contrário, retrocedem. 
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THE RIGHT TO EDUCATION IN THE CONTEXT OF PANDEMIA (COVID-19) IN BRAZIL: 

TRAINING PROJECTS IN DISPUTE 

 

ABSTRACT: This study aims to present a theoretical framework about the consequences of the 
pandemic (COVID-19) to guarantee the right to education in Brazil. Methodologically, we adopt the 
molds of bibliographic theoretical research of a qualitative nature, based on the dialectical approach. The 
study is  supported in legal documents issued to standardize education in times of pandemic and in 
authors of specialized bibliography with special emphasis on Adorno (1993), Freire (1998), Giroux 
(1986) and Krenak (2019, 2020, 2020a).  From the study undertaken, it is possible to see that the 
government initiatives presented in the context of the pandemic context not only do not advance in 
guaranteeing the right to education, but they do the opposite, they fall back. 
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INTRODUÇÃO  

 

Devido à pandemia provocada pela doença COVID-19 estudantes do mundo tiveram suas aulas 

substituídas pelo ensino remoto emergencial. De acordo com a diretora da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Audrey Azoulay, esta condição está impondo 

desafios para ser capaz de “[...] proporcionar um aprendizado ininterrupto a todas as crianças e jovens de 

maneira equitativa”. (AZOULAY..., 2020, não paginado). 
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 No Brasil este desafio torna-se ainda mais complexo uma vez que a educação enquanto direito 

social se funda historicamente a partir da negação do direito e profundamente marcado pelas 

desigualdades sociais. Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo apresentar um quadro teórico 

acerca dos desdobramentos para a garantia do direito à educação no Brasil no contexto da pandemia 

(COVID-19). 

 Metodologicamente o estudo adota os moldes da pesquisa teórico bibliográfica de cunho 

qualitativo fundamentando-se na abordagem dialética a qual abrange “[...] o sistema de relações que 

constrói, o modo de conhecimento exterior ao sujeito, mas também as representações sociais que 

traduzem o mundo dos significados.” (MINAYO, 2001, p. 24). A abordagem dialética: 
 
Busca encontrar, na parte, a compreensão e a relação com o todo; e a interioridade e a 
exterioridade como constitutivas dos fenômenos. Desta forma, considera que o fenômeno 
ou processo social tem que ser entendido nas suas determinações e transformações dadas 
pelos sujeitos. Compreende uma relação intrínseca de oposição e complementaridade 
entre o mundo natural e social, entre o pensamento e a base material. Advoga também a 
necessidade de se trabalhar com a complexidade, com a especificidade e com as 
diferenciações que os problemas e/ou "objetos sociais" apresentam. (MINAYO, 2001, p. 
24 - 25). 

 
Quanto à estrutura organizativa, inicialmente o estudo apresenta uma discussão acerca das ações 

governamentais implementadas no contexto de pandemia para a organização da educação brasileira. Em 

seguida, problematiza as implicações destas ações para o campo das políticas educacionais evidenciando 

projetos de formação em disputa. Por fim, o estudo apresenta teorizações no sentido de evidenciar a 

necessária (res)significação da sociedade e da educação tendo em vista a superação dos desafios impostos 

e/ou já existentes e reforçados pelo contexto de pandemia. 

 

 
AS AÇÕES DO GOVERNO FEDERAL PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO CONTEXTO 

DE PANDEMIA: IMPLICAÇÕES NO CAMPO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS  

 
 

No início do mês de março do ano de 2020, seguindo as orientações da Organização Mundial da 

Saúde (OMS), o Ministério da Saúde brasileiro, como forma de enfrentamento da pandemia provocada 

pela COVID-19, declarou a necessidade de, dentre outras medidas, implementar o distanciamento social 

(seletivo e ampliado) ou o bloqueio total (lockdown) a depender da situação epidemiológica apresentada. 

(BRASIL, 2020). 
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Diante deste cenário, a primeira iniciativa normativa para a educação por parte do Governo 

Federal foi a publicação da Portaria 343/2020 no dia 17 de março. A referida portaria, autoriza em caráter 

excepcional, a substituição das disciplinas presenciais por aulas que utilizem meios e tecnologias das 

disciplinas presenciais no âmbito do Ensino Superior. De acordo com a referida Portaria e seu artigo 1º, o 

Ministro da Educação autoriza: 

 
[...]  em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, em 
andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e 
comunicação, nos limites estabelecidos pela legislação em vigor, por instituição de 
educação superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata o art. 2º do 
Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. § 1º O período de autorização de que 
trata o caput será de até trinta dias, prorrogáveis, a depender de orientação do 
Ministério da Saúde e dos órgãos de saúde estaduais, municipais e distrital. § 2º Será de 
responsabilidade das instituições a definição das disciplinas que poderão ser substituídas, 
a disponibilização de ferramentas aos alunos que permitam o acompanhamento dos 
conteúdos ofertados bem como a realização de avaliações durante o período da 
autorização de que trata o caput. § 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata 
o caput aos cursos de Medicina bem como às práticas profissionais de estágios e de 
laboratório dos demais cursos. § 4º As instituições que optarem pela substituição de aulas 
deverão comunicar ao Ministério da Educação tal providência no período de até quinze 
dias. (BRASIL, 2020a, não paginado, grifo nosso). 

 
 O Parecer prevê também em seu artigo 2º a suspensão das atividades acadêmicas presenciais 

desde que sejam respostas integralmente posteriormente: 

 
Art. 2º Alternativamente à autorização de que trata o art. 1º, as instituições de educação 
superior poderão suspender as atividades acadêmicas presenciais pelo mesmo prazo. 
§ 1º As atividades acadêmicas suspensas deverão ser integralmente repostas para fins 
de cumprimento dos dias letivos e horas-aulas estabelecidos na legislação em vigor. § 
2º As instituições poderão, ainda, alterar o calendário de férias, desde que cumpram os 
dias letivos e horas-aula estabelecidos na legislação em vigor. (BRASIL, 2020a, não 
paginado, grifo nosso). 

 
E já no dia 19 de março o governo publica a Portaria 345/2020 que altera a Portaria 343/2020 para 

estabelecer a vedação de substituição das disciplinas presenciais por aulas que utilizem meios e 

tecnologias de informação e comunicação quando se tratar de práticas profissionais de estágios e de 

laboratório: 

 
Art. 1º A Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: "Art. 1º Fica autorizada, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas 
presenciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e 
comunicação, por instituição de educação superior integrante do sistema federal de 
ensino, de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 
2017....................................................................................................... 
§ 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata o caput às práticas 
profissionais de estágios e de laboratório. § 4º Especificamente para o curso de 
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Medicina, fica autorizada a substituição de que trata o caput apenas às disciplinas 
teóricas-cognitivas do primeiro ao quarto ano do curso. § 5º As instituições deverão 
comunicar ao Ministério da Educação a opção pela substituição de aulas, mediante ofício, 
em até quinze dias." (NR) (BRASIL, 2020b, não paginado, grifo nosso). 

 
Após a publicação das portarias, muitas universidades se mobilizaram para implementar a 

substituição das disciplinas presenciais por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e 

comunicação, no entanto, já nas primeiras incursões foram encontradas fragilidades estruturais, 

pedagógicas e humanas que impediram a continuidade das atividades acadêmicas.  

Do ponto de vista estrutural a referida implementação acabou por evidenciar as desigualdades 

sociais que marcam nosso país, revelando que nem todos os acadêmicos do Ensino Superior possuem 

recursos tecnológicos e acesso à internet. Fator que fez com que a maioria das universidades federais 

deliberassem pela suspensão do calendário acadêmico. (MEC, 2020a).ii 

Em nota justificando a suspensão das atividades acadêmicas, o Reitor Alfredo Macedo Gomes da 

Universidade Federal do Pernambuco (UFPE) se fundamenta na Lei 12.711/2012 (BRASIL, 2012) a qual 

estabelece a destinação de 50% das vagas dos cursos de graduação para o ingresso de estudantes oriundos 

de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo per capita. No entendimento do mesmo a 

implementação das orientações normativas do MEC não garantem o princípio da isonomia: 
 
São evidentes as dificuldades que essa parcela do corpo discente encontra para acesso a 
“hardware” (computadores, “notebooks”, “tablets” e similares) adequado para atividades 
de ensino a distância, bem como ao acesso – de boa qualidade – à rede mundial de 
computadores. Aos alunos e alunas que não disponham dessa estrutura e conexão, 
restaria, portanto, a buscar apoio junto a familiares e colegas, ou mesmo se dirigir a “lan 
houses” e estabelecimentos similares, o que violaria as regras de isolamento social 
determinadas pelas autoridades públicas, além de expô-los a desnecessário risco, na 
contramão das medidas adotadas para o combate à crise causada pela Covid-19. A UFPE 
busca, permanentemente, garantir isonomia nas condições de permanência dos estudantes 
durante as aulas e demais atividades formativas. Tratar os estudantes com isonomia 
significa pensar em caminhos para atender a cada um deles na sua especificidade durante 
o processo de ensino, aprendizagem e avaliação. (GOMES, 2020, não paginado). 

 
A realidade vivenciada pela UFPE é a mesma de todas as demais universidades públicas já que a 

lei mencionada pelo Reitor trata-se de uma lei federal aplicável à todas. Assim sendo, as desigualdades 

sociais estão presentes de forma maior ou menor em todas as universidades dos estados brasileiros. 

Do ponto de vista pedagógico (e estrutural) a dificuldade do acesso e utilização dos recursos 

tecnológicos, tanto pelos professores quanto pelos acadêmicos, torna-se um desafio, já que não há 

instituída uma cultura de utilização das tecnologias como elemento formativo na maioria das 

universidades que adotam aulas presenciais no Brasil. 
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Neste sentido, de acordo com o Professor Helder Gusso, da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), especialista em tecnologias educacionais,  o que ocorre no Brasil é a implementação de 

um “ensino remoto emergencial” uma vez que os encaminhamentos adotados no Brasil (e em várias 

partes do mundo) não se constituem como Educação à Distância (EAD), sobretudo, devido “[...] a 

ausência de material programado para essa modalidade”. (GUSSO, 2020, não paginado). 

A não garantia da privacidade na utilização das plataformas digitais é outro fator que induziu 

algumas universidades brasileiras a não adotarem o ensino remoto emergencial. (BANDEIRA;  PASTI, 

2020). 

O próprio Zoom Meeting, aplicativo que estava sendo utilizado como mecanismo de comunicação 

por acadêmicos, professores e gestores para a realização de aulas e reuniões foi bloqueado pela ANVISA 

devido à questões frágeis de segurança. (ANVISA, 2020). 

Lopes (2020) discutindo sobre a implementação de aplicativos para rastrear a disseminação do 

COVID-19 por meio do acesso a dados coletados especialmente de celulares de centenas de milhões de 

cidadãos adotados pelos países coloca a necessidade de uma discussão aprofundada sobre privacidade 

sem polarizar a questão: 
 
[...] a tecnologia pode ser aliada no combate a essa pandemia. Trata-se de uma grande 
vantagem em relação a outras pandemias que a humanidade sofreu em outros momentos. 
Porém, é importante que a discussão não se restrinja a uma dicotomia simplista entre a 
saúde e a vida da população, de um lado, e a proteção de dados pessoais e a privacidade, 
de outro. (LOPES, 2020, não paginado). 

 
Do ponto de vista humano, a implementação do ensino remoto emergencial se torna fragilizado, 

uma vez que a permanência das pessoas em casa provocada pelas medidas de distanciamento social, 

resulta em mudanças nas rotinas interferindo nas múltiplas realidades sociais. 

Mesmo diante do posicionamento da maioria das universidades deliberando pela suspensão dos 

calendários acadêmicos, no dia 1 de abril, o Poder Executivo apresenta a Medida Provisória (MPV) 934 

que emite a primeira normatização voltada também para a Educação Básica. 

De acordo com a MPV 934/2020 as instituições de Educação Básica, em caráter excepcional, 

ficam dispensadas do cumprimento dos 200 dias letivos desde que cumprida a carga horária mínima anual 

de 800 horas prevista pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9.394/96. 

A normatização também prevê a flexibilidade quanto à organização do calendário acadêmico no 

Ensino Superior: 
 
Art. 2º  As instituições de educação superior ficam dispensadas, em caráter excepcional, 
da obrigatoriedade de observância ao mínimo de dias de efetivo trabalho acadêmico, nos 
termos do disposto no caput e no § 3o do art. 47 da Lei nº 9.394, de 1996, para o ano 
letivo afetado pelas medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde 
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pública de que trata a Lei nº 13.979, de 2020, observadas as normas a serem editadas 
pelos respectivos sistemas de ensino. Parágrafo único.  Na hipótese de que trata o caput, a 
instituição de educação superior poderá abreviar a duração dos cursos de Medicina, 
Farmácia, Enfermagem e Fisioterapia, desde que o aluno, observadas as regras a serem 
editadas pelo respectivo sistema de ensino, cumpra, no mínimo: I - setenta e cinco por 
cento da carga horária do internato do curso de medicina; ou II - setenta e cinco por cento 
da carga horária do estágio curricular obrigatório dos cursos de enfermagem, farmácia e 
fisioterapia. (MPV 934, 2020, não paginado). 

 
Do ponto de vista da organização do trabalho pedagógico, em especial na Educação Básica, a 

MPV 934/2020 acaba por retroceder em uma conjuntura já frágil, já que ao manter a carga horária de 800 

horas simplesmente faz com que essas horas sejam divididas pelos dias restantes na retomada das aulas 

presenciais após o contexto de pandemia. Na prática se em 200 dias letivos os professores trabalham 4 

horas com seus alunos, em 100 dias letivos, por exemplo, teriam, a partir da MPV, que trabalhar 8 horas 

para “cumprir” as horas previstas em lei e/ou desdobrar estas horas em finais de semana/feriados/férias 

etc. Na prática tal encaminhamento é simplesmente insustentável uma vez que desconsidera a realidade 

da educação brasileira e as trajetórias docentes que na maioria dos casos são constituídas de até três 

períodos distintos. 

A insustentação prática desta normativa e o receio de assumir a responsabilidade por uma possível 

reposição induz os governos estaduais e municipais a adotarem também o ensino remoto emergencial.  

Neste sentido, os professores da Educação Básica que até então estavam em distanciamento social, 

e na maioria dos casos, tendo seus dias de férias escolares descontados, são conclamados, a adotarem 

práticas escolares não presenciais: 
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Figura 1 – Situação das práticas escolares à distância em 06 de abril de 2020

 
Fonte: Alfano e Souza, (2020). 

 
No dia 28 de abril, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprova por unanimidade o Parecer 

CNE/CP 5/2020  prevendo orientações para a “reorganização do calendário escolar e da possibilidade de 

cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão 

da Pandemia da COVID-19” (BRASIL, 2020c)  e no dia 31 de março de 2020, um dia antes da 

publicação da MPV 934/2020, que trata apenas do cumprimento do calendário letivo e no caso da 

Educação Básica, das 800 horas anuais, o Conselho Nacional de Educação (CNE) expede nota 

informativa (CNE, 2020) explicando que a LDBEN 9.394/96 autoriza, em situações emergenciais,  as 

atividades a distância no Ensino Fundamental, no Ensino Médio, na Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, na Educação de Jovens e Adultos e na Educação Especial conforme artigos 32 §4º e 36 §11º 

e que estas atividades podem ser validadas como “conteúdo acadêmico aplicado” desde que autorizado 

pelo estado ou município. (CNE, 2020, não paginado). 

O CNE em nota informativa adverte acerca da qualidade das atividades a distância prevendo o 

“acompanhamento, avaliações e a participação correta dos alunos.” Além disso, adverte que “as 

autoridades devem garantir o acesso de todos estudantes ao aprendizado” e que a escolas devem 

implementar metodologias próprias e mecanismos próprios “de fornecimento de conteúdo e 

acompanhamento avaliativo e da participação efetiva dos estudantes.” (CNE, 2020, não paginado, grifo 

nosso). 
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O CNE, tanto no texto do parecer quanto no texto da nota informativa, basicamente induz as 

instituições de ensino a adotarem as “atividades não presenciais” e explicita em sua nota informativa que 

“àquelas que não optarem por esta modalidade deverão repor os conteúdos e os dias letivos.” (CNE, 

2020, não paginado, grifo nosso). 

Tal iniciativa não só desconsidera o percurso percorrido pelas Universidades como também 

evidencia fragilidades estruturais, tecnológicas, pedagógicas e humanas próprias.  

A implementação do ensino remoto emergencial na Educação Básica tem como primeiro entrave 

as desigualdades sociais e educacionais da realidade brasileira, na qual sequer estão supridas as demandas 

tecnológicas nos próprios sistemas de ensino. 

De acordo com dados do Censo Escolar de 2019, embora o Ensino Fundamental possua o maior 

número de escolas e de matrículasiii é a etapa que dispõe de menos recursos tecnológicos. Com relação 

específica ao acesso à internet pelos estudantes na rede de ensino fundamental os dados revelam que a 

acessibilidade é de 83,0% na rede federal, 57,2% na rede estadual, 21,1% na rede municipal e 44,0% na 

rede privada. (CENSO..., 2019). 

O cenário de desigualdade social, neste sentido, em tese, já seria suficiente para a não 

implementação do ensino remoto emergencial uma vez que deixa-se de cumprir a clara orientação do 

CNE no que tange ao atendimento efetivo à todos os estudantes. 

Ainda que algumas iniciativas possam ser tomadas no sentido da garantia do acesso, como por 

exemplo, a utilização de redes de televisão e/ou rádio para promover as atividades não presenciais, isso 

não significa, a garantia das demais orientações do CNE nas questões específicas de cunho pedagógico 

como a garantia da qualidade e o acompanhamento avaliativo. 

Além disso a implementação do ensino remoto emergencial na Educação Básica desconsidera os 

níveis de aprendizado em que se encontram os estudantes e as possíveis dificuldades que os mesmos 

podem ter para a realização das tarefas escolares, tanto com relação ao conhecimento específico 

propriamente dito, quanto com relação às orientações dos professores sobre como fazê-las. 

A implementação do ensino remoto emergencial na Educação Básica desconsidera que no 

ambiente familiar os responsáveis pelas crianças podem apresentar dificuldades de acompanhá-las e 

orientá-las nas tarefas escolares uma vez que, em casa ou não, muitos continuam mantendo uma rotina 

exaustiva. Além disso, desconsidera também que as novas rotinas impostas pela permanência em 

distanciamento social interferem diretamente nos momentos de estudo e que em algumas realidades, estes 

momentos não poderão ocorrer devido às consequências econômicas, sociais e/ou de saúde provocadas 

pela pandemia (COVID-19). 

Apesar de todos estes aspectos e outros apresentados pela cultura escolar consolidada, a partir da 

experiência prévia das demais etapas de ensino, algumas instituições da Educação Infantil estão 
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implementando práticas educativas não presenciais, desconsiderando não só os preceitos previstos pela 

LDBEN 9.394/96  (BRASIL, 1996) e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEI), (BRASIL, 2010), no que tange à especificidade da educação a ser ofertada para bebês e 

crianças, mas também as próprias normatizações emitidas pela MPV 934/2020 e pelas orientações 

emitidas pelo CNE, as quais não autorizam qualquer iniciativa de cunho educacional não presencial para 

a etapa da educação infantil. 

Não obstante o cenário apresentado, o Brasil ao manter os calendários escolares, ainda se depara 

com a manutenção de avaliações em larga escala, as quais no entendimento de Freitas (2020, não 

paginado), devem ser suspensas “[...] levando em conta os danos emocionais que a magnitude da 

pandemia está causando”. Para o autor, o momento não é de “meritocracia” e “performatividade” e sim de 

solidariedade e acolhimento.  

 
 
O CONTEXTO EDUCACIONAL BRASILEIRO E OS PROJETOS FORMATIVOS EM 

DISPUTA NO CENÁRIO SUSCITADO PELO ENSINO REMOTO EMERGENCIAL EM 

TEMPOS DE PANDEMIA (COVID-19) 

 

 

No campo educacional as normatizações governamentais para orientar a educação brasileira nestes 

tempos de pandemia (COVID-19) evidenciam projetos de formação em disputa.  

 A primeira questão a ser considerada é a concepção restrita de educação apresentada pelos 

documentos normativos, tanto para Educação Básica quanto para o Ensino Superior, orientadas a partir de 

uma perspectiva conteudista.  

Esta concepção remonta ao século XIX e está profundamente arraigada com os fundamentos e 

práticas da tendência liberal tradicional e tem como fundamento a manutenção da ordem vigente. Nesta, o 

professor é o transmissor do conteúdo, a aprendizagem é passiva e mecânica e o estudante é um mero 

receptor. (LIBÂNEO, 2011). 

Tal concepção não dialoga com as perspectivas formativas em vigência previstas nas 

normatizações curriculares e preconizadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica 

(DCNEB),  (BRASIL, 2013), que tomam como referente o desenvolvimento integral, ou seja, a atribuição 

da escola é mais do que transmitir conteúdo. 

Do ponto de vista da garantia do direito à educação a escola se ocupa da garantia da construção e 

da democratização do conhecimento (cultural, social, político, artístico, científico etc) acumulado 

historicamente: 
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Uma contribuição inegável da escola é a possibilidade acumular conhecimentos sociais e 
historicamente produzidos pela humanidade, ou seja, é por causa da existência da escola 
que a sociedade evolui, cria e recria. Caso contrário, toda nova sociedade teria de 
reconstituir o passado para entender a ação dos indivíduos no tempo. A escola, portanto, 
além da preservação da memória, possui um caráter epistemológico e é responsável pela 
investigação e produção de conhecimento. (JAKIMIU, 2016, p. 313). 

 
Além disso, como fundamento do desenvolvimento integral a escola também promove a  

socialização que é um dos aspectos formativos mais importantes e que está intrinsecamente ligado com a 

construção de conhecimentos. É na escola que crianças e jovens fortalecem a noção de identidade e 

coletividade e  interagem com os pares criando e compartilhando culturas.  

Além disso, a escola garante mecanismos de acesso à outros direitos sociais, especialmente 

àqueles relacionado à saúde e à alimentação, a maioria implementados por meio do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e por meio de ações intersetoriais entre o Ministério da Educação e o 

Ministério da Saúde, como por exemplo, o Programa Saúde Escolar (PSE). (MEC, 2020). 

Em um país como o Brasil, profundamente marcado pelas desigualdades sociais é mais do que 

significativo, reconhecer a escola como um espaço de direitos. Direito à educação, direito à socialização, 

direito à alimentação, direito à saúde, direitos que historicamente foram negados e/ou restritos à uma 

determinada parcela da sociedade. 

No sentido de promover uma reparação histórica, a escola enquanto espaço epistemológico, 

precisa garantir não somente o “conhecimento poderoso”iv no sentido atribuído por Young (2007) como 

também precisa ser justa de modo a garantir a igualdade de oportunidade para o acesso a bens escolares 

fundamentais. (DUBET, 2004) 

A escola, sob esta perspectiva torna-se, portanto, como um potente instrumento para a redução das 

desigualdades sociais: 

Figura 2 – A escola enquanto instrumento de redução das desigualdades sociais 
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Fonte: A autora, (2020). 

 

A mesma reflexão se aplica ao Ensino Superior, ou seja, não é possível limitar às atividades das 

instituições de Ensino Superior, fundamentadas constitucionalmente, no preceito da indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão, à simples repasse de conteúdos à distância. (BRASIL, 1988). 

Cabe à universidade enquanto espaço epistemológico, em especial, neste contexto histórico, olhar 

criticamente esta realidade produzindo conhecimento. A universidade se constitui como lócus de 

produção de conhecimento ampliando as formas de viver em sociedade. 

A concepção conteudista da educação a partir da adoção do ensino remoto emergencial tem, 

inclusive, implicações políticas uma vez que evidencia projetos de formação em disputa. 

Em um país com profundas desigualdades sociais e educacionais e com aproximadamente 1,9 

milhões   crianças e jovens  fora da escolav (PNAD, 2017) implementar o ensino remoto emergencial de 

forma acrítica vai justamente na direção da precarização e substituição permanente do ensino presencial 

pelo ensino não presencial “[...] como forma de barateamento (e sucateamento) da educação básica e 

superior no futuro.” (BANDEIRA; PASTI, 2020, não paginado). 

Tal contexto é evidenciado pela tentativa de implementação do Homeschooling no Brasil. O 

Homeschooling, enquanto projeto de formação, ao mesmo tempo em que promove a precarização do 

ensino, fundamenta-se justamente na precarização do ensino para defender sua implementação.  

Em maio do ano de 2019, o na épocavi, Abraham Weintraub, Ministro da Educação, defendeu o 

ensino em casa (ou ensino domiciliar) argumentando que a opção de escolha é dos pais: 
Quem coloca os filhos no mundo tem que ter a primazia na educação. […] Se o pai e a 
mãe estão educando bem os seus filhos, quem somos nós para interferir? Não é o que eu 

Redução das desigualdades 
sociais 

Socialização		

Garantia dos 
direitos sociais 

Construção do 
conhecimento 
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faria para os meus filhos, não foi o que eu fiz. Acho importante a interação [com outras 
crianças na escola], mas eu tenho que respeitar o direito do próximo para ter o meu 
respeitado. (CAMARGO, 2019, não paginado). 

 

Em nome de um pretenso respeito à livre escolha dos pais, Weintraub defende retrocessos uma 

vez que a implementação do Homeschooling transfere a titularidade da garantia e oferta do direito à 

educação do Estado para as famílias, cabendo ao Estado, apenas um papel subsidiário, desconsiderando 

toda a trajetória histórica de luta pela declaração e garantia do direito à educação no Brasil. 

 Além do retrocesso do ponto de vista da garantia do direito à educação, o Homeschooling 

precariza a educação e desvaloriza a profissão docente, uma vez que os pais não possuem qualificação 

para ensinar. A proposta de Homeschooling, portanto, desconsidera que os professores são profissionais 

especializados e possuem tanto conhecimento específico quanto conhecimento pedagógico, dois aspectos 

distintos, porém, intrinsecamente relacionados e fundamentais para o exercício da docência. 

O Homeschooling também não promove a socialização interferindo na garantia plena do direito à 

educação a partir da perspectiva do desenvolvimento integral. Além disso, retira da criança e do 

adolescente a proteção integral prevista pelo Estatuto da Criança e Adolescentes (ECA) especialmente no 

caso de proteção contra violência intrafamiliar. (BRASIL, 1990). 

O Homeschooling está em discussão no Congresso Nacional, tendo já sido criada, em 02 de abril 

de 2019, a “Frente Parlamentar em Defesa do Homeschooling” e encontram-se tramitando projetos de 

leivii para a implementação do mesmo. O PL 6188/2019 de autoria de Geninho Zuliani, inclusive, prevê a 

educação domiciliar para “[...] educandos que se inserem na modalidade de educação especial” propondo 

a alteração do artigo 58 da LDBEN 9.394/96 incluindo a seguinte redação: “§ 4º Verificada a 

inadequação ou a impossibilidade de inclusão do educando na rede regular de ensino, será admitida 

a educação básica domiciliar, sob a responsabilidade dos pais ou responsáveis [...]” (PL 6188, 2019, não 

paginado, grifo nosso) abrindo margem para a indução de práticas de caráter excludente. 

A concepção conteudista da escola e da educação fortalece e naturaliza a concepção instrumental 

da escola e da educação. O conhecimento entendido na perspectiva instrumental limita a escola à uma 

finalidade prática, útil, ou seja, de uma escola que “serve para alguma coisa”, de um conhecimento que 

“serve para alguma coisa”. 

No entendimento de Silva (2012) enquanto predominar o sentido exógeno da educação e da 

escola, ou seja, destas como um meio para outros fins, como passar no vestibular, arrumar um trabalho, 

ascender socialmente etc., a educação se limitará às “recompensas” que escola pode oferecer.  

Esta concepção tem a ver com a lógica do capital, ou seja, é orientada pelas relações de produção 

focalizando a produtividade e os resultados. A concepção da educação na perspectiva conteudista e 

instrumental tem relação com o modelo gerencial de educação.  
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O modelo gerencial desconsidera que infelizmente, o contexto de pandemia irá se agravar e que 

estudantes e profissionais da educação também passarão a “[...] compartilhar o trabalho com os cuidados 

de filhos e idosos da família.” (BANDEIRA; PASTI, 2020, não paginado). 

Quando num cenário social mundial, diante da morte de milhares de vítimas da COVID-19 a 

preocupação das pessoas que estão relacionadas com a educação é com “o conteúdo a ser vencido”, com 

“o fim do ano letivo”, com o “diploma”, com as “férias”, fica claramente evidenciada a compreensão da 

escola a partir de sua dimensão instrumental. 

As instituições de ensino, em sua maioria, teoricamente, se negam a formar a partir da lógica do 

mercado, mas contraditoriamente, estão operando a partir desta lógica ao localizar o fim do seu fazer na 

produtividade e nos resultados: no conteúdo “repassado”, na “aula dada” etc. 

Tal perspectiva está associada a um determinado projeto de formação claramente articulado com o 

capital e, portanto, a partir de uma ideologia alienante que exerce “[...] uma pressão tão imensa sobre as 

pessoas, que supera toda a educação.” (ADORNO, 1993, p. 143). 

O capital, enquanto lógica de organização da sociedade e da educação, evidencia a alienação e 

barbárie ao localizar dimensões individuais como prioritárias em contextos que deveriam requerer 

humanização e solidariedade.  

O discurso de que oferecer “educação” ainda que precária e ainda que não para todos é melhor do 

que não oferecer nenhuma “educação” além de não estar em consonância com os preceitos normativos 

que orientam a educação brasileira já que fere  os preceitos para a garantia do direito à educação (para 

todos), dialoga justamente com a perspectiva que concebe a educação a partir de sua dimensão 

instrumental. 

De acordo com Freitas (2020, não paginado) “[...] gestores estão num mundo que não existe mais, 

achando que depois da pandemia tudo volta a ter continuidade” como antes. 

A preocupação com a não previsão do retorno às atividades escolares é ínfima quando se 

considera o contexto social mais amplo: 
 
Os impactos da pandemia serão intensos na formação de nossos estudantes e o melhor a 
fazer é reconhecer esta realidade e começar a lidar com ela, ao invés de criar uma 
maquiagem via “ensino através de práticas não presenciais”. Nossas crianças estão – entre 
outros problemas – sendo impactadas em muitos casos pela perda de entes queridos, 
desestruturação econômica da família – quando há -, perda de emprego dos pais. Querer 
que em meio a tudo isso a aprendizagem das crianças siga seu curso normal via práticas à 
distância é no mínimo uma grande ilusão, sem falar da insensibilidade. (FREITAS, 2020, 
não paginado). 

 

Ainda que as tecnologias, a internet e o conhecimento para utilizá-la fossem acessíveis à todos (o 

que é uma realidade muito distante) caberia problematizar a relação ética, estética e ontológica 
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estabelecida entre educação e sociedade, e sobretudo, da educação na sociedade. A defesa de que “A 

educação não pode parar” é tão bárbara quanta a defesa do slogan governamental de que “O Brasil não 

pode parar”.viii  

No entendimento de Krawczyk (2020, não paginado) a defesa de que “A educação não pode 

parar” é  parte de uma narrativa oficial que: 
 
[...] que coloca as crianças, os jovens, as famílias e os professores na obrigação de aceitar 
estarmos vivendo “uma nova normalidade”. Em realidade trata-se de uma falsa 
normalidade, que obriga todos a seguir no ritmo acelerado e pragmático. É uma narrativa 
que reproduz e aprofunda a visão utilitarista da vida, que ressignifica o tempo subjetivo e 
emocional, o tempo excepcional, o tempo presente e sua relação com o lazer. É a 
primazia de valores e comportamentos essenciais à nova ordem capitalista. 
(KRAWCZYK, 2020, não paginado). 

 

O conhecimento tomado a partir da concepção instrumental, inclusive, se constitui como 

fundamento para o ataque à própria produção de conhecimento, em especial, àqueles advindos das 

humanidades, incluindo-se a própria área da educação. 

Tal afirmativa fica evidente quando em pleno contexto de pandemia a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) expede a Portaria n. 34, de 9 de março de 2020 

que realiza o corte de bolsas dos pesquisadores.  

No entendimento da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC):  

 
É paradoxal que, num momento em que o Brasil vive situação de extrema dificuldade 
causada pela pandemia do COVID-19, cujo enfrentamento requer exatamente o 
fortalecimento de nossa capacidade de produzir conhecimento científico em todas as 
áreas, sejam feitos cortes nas cotas de bolsas de pós-graduação. A excelência da produção 
científica depende criticamente da qualidade da gestão elaborada pelos órgãos 
responsáveis. (SBPCix, 2020, não paginado). 

 

A questão central a ser considerada aqui, é justamente sobre o contexto social que estamos 

vivendo e a forma como estamos pensando o conhecimento, a educação e a escola neste contexto.  A 

escola tem sim um compromisso com a sociedade, que não se restringe à simples transmissão (e 

cobrança) de conteúdos. As desigualdades sociais no Brasil são tão constrangedoras que em meio a 

pandemia muitas famílias continuarão indo até as escolas para acessar os programas sociais, sobretudo, 

àqueles relacionado à alimentação escolar.x 

As instituições de ensino podem e devem sim utilizar os recursos tecnológicos mas não a partir de 

uma perspectiva restrita, conteudística e instrumental. Os recursos tecnológicos possibilitam a interação 

entre professores e equipes gestoras para promover discussões sobre o contexto de pandemia para que 

possam adensar o entendimento da realidade vivida e produzir conhecimento sobre. Os recursos 
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tecnológicos podem contribuir para a interação entre gestores, professores e estudantes (e família destes) 

seja para promover a aproximação afetiva tão necessária, especialmente para as crianças, quanto para 

promover a escuta de acolhimento visando identificar àqueles que podem estar em situação de 

vulnerabilidade e/ou necessitando de atendimento psicológico. Os recursos tecnológicos podem sim 

contribuir a partir de múltiplas possibilidades, inclusive, para (res)significar a educação e a escola e sua 

relação com sociedade. 

O contexto de pandemia, portanto, exige humanização e garantia dos direitos sociais (saúde, 

alimentação, moradia, segurança pública, educação etc.) de modo a amenizar, em grau máximo e para 

todos, as possíveis consequências causadas pela pandemia. 

 
 

AS IMPLICAÇÕES DA NEGAÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO: POR UMA OUTRA 

LÓGICA ORGANIZATIVA DA VIDA EM SOCIEDADE E DA EDUCAÇÃO 

 

 

A educação no Brasil é fundada a partir da negação do direito e a partir de privilégios. O privilégio 

do homem sobre a mulher, do rico sobre o pobre, do colonizador sobre o colonizado restringindo-se por 

muitos anos à uma parcela reduzida da sociedade. (TOMASEVSKI, 2006). 

Nunca antes na história do Brasil ficou tão evidente que as implicações da negação do direito à 

educação são complexas e interferem tanto na dimensão individual da vida das pessoas quanto na 

dimensão coletiva/social da vida em sociedade.  

A negação do direito à educação pelo seu sentido de ausência, faz com que a educação, e 

consequentemente, o conhecimento (científico) não seja reconhecido. Importa, nesta perspectiva, 

reconhecer que há uma relação intrínseca e dialética entre a garantia do direito à educação e o 

reconhecimento da ciência enquanto produção de conhecimento e orientadora das práticas e vivências 

individuais e coletivas da/na vida em sociedade. 

No contexto brasileiro, é importante considerar que somente a partir da Constituição Federal de 

1988 é que a educação passa a ser reconhecida como direito público subjetivo (BRASIL, 1988) o que 

significou, do ponto de vista da garantia do direito à educação, a exigibilidade do direito à educação, 

inclusive, prevendo-se a judicialização para seu cumprimento.  A partir da CF de 1988, a educação passa 

se constituir como um direito-dever, cabendo ao Estado a garantia da oferta de vagas e à família a 

responsabilidade de matricular os filhos na escola. (BRASIL, 1988). 

A CF de 1988 embora tenha apresentado avanços, restringe seu campo de atuação apenas ao 

ensino fundamental. A Educação Básica, como direito e como conceito (CURY, 2008) que hoje 
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conhecemos só foi ser implementada no ano de 1996 a partir da exaração da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN). (BRASIL, 1996). 

 Em que pese os avanços trazidos pela LDBEN (1996) com relação ao reconhecimento da 

Educação Básica (constituída pelas etapas da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, e, 

como educação de base, gratuita, de qualidade e para todos), ela não alterou o ordenamento jurídico no 

que tange ao financiamento da educação, fator basilar para a garantia do direito à educação. Neste 

sentido, no de 1996 é implementado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (FUNDEF)xi  que restringe seu campo de atuação para o Ensino 

Fundamental e somente no ano de 2007 é que ocorre a criação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)xii 

ampliando então, o financiamento também para as etapas da Educação Infantil e o Ensino Médio. 

O quadro normativo com relação ao direito à educação só vai se modificar no ano de 2009 a partir 

da aprovação da Emenda Constitucional 59/2009, a qual dentre outros preceitos passa a prever a 

obrigatoriedade do ensino dos 4 aos 17 anos garantindo o maior tempo de educação obrigatória e gratuita 

vivida pelo Brasil. (BRASIL, 2009). 

As normatizações brasileiras no que concerne ao direito à educação revelam que a educação 

enquanto um direito social é uma conquista histórica. Neste sentido, assentir intervenções governamentais 

frágeis e de cunho claramente neoliberal seria destituir de sentido todo o caminho de declaração e 

garantia do direito constituído até aqui:  
 
A pandemia demonstrou o risco da ausência de uma política pública que valorize a 
investigação de base e o reconhecimento social do conhecimento científico como motor 
de desenvolvimento social e econômico e o potencial da escola pública para que as novas 
gerações possam ultrapassar as crenças e os valores particulares. (KRAWCZYK, 2020, 
não paginado). 

 

Os tempos de pandemia indicam do ponto de vista sociológico a necessária reinvenção das formas 

de viver que estabeleçam uma outra relação de sentido com a vida em sociedade que não se limitem à 

lógica de mercado. 

No entendimento de Krenak (2020, 2020a) a pandemia é uma reação do planeta à destruição e 

argumenta que é preciso mudar a sociedade. Em suas teorizações anteriores à pandemia o autor sempre 

questionou as relações estabelecidas entre o homem e a natureza e a nocividade dos ditames do capital. 

(KRENAK, 2019). 

Uma outra forma de pensar a sociedade implica também em uma nova forma de pensar a educação 

(formal), sobretudo, com relação à definição dos projetos educativos, já que estes definem a organização 
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societária. Do ponto de vista educacional, importa, portanto, não apenas ressignificar a escola enquanto 

espaço epistemológico, mas como espaço político e fundamento da cidadania. 

Precisamos de uma escola capaz de promover uma educação crítica e emancipadora (FREIRE, 

1998, GIROUX, 1986) potente para que o indivíduo seja capaz de reconhecer e lutar contra a exploração 

e a opressão e assim possa tensionar a sociedade e a educação. Como coerentemente afirma Gerbase 

(2020) não dá pra defender o Estado Mínimo e defender a educação pública ao mesmo tempo. 

A Pandemia, portanto, nos coloca diante da reflexão sobre a educação enquanto definidora da vida 

em sociedade e evidencia o quanto o aspecto político e de humanização e de hominização é dimensão 

fundante do processo formativo e da garantia do direito à educação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Do estudo empreendido, é possível constatar que as iniciativas governamentais apresentadas 

diante do contexto de pandemia não só não avançam na garantia do direito à educação, como fazem o seu 

contrário, retrocedem.  

As normatizações expedidas pelo Governo Federal evidenciam seus efeitos nocivos, não só pelo 

fato de se tratarem de normas legais impraticáveis no contexto educacional brasileiro reforçando ainda 

mais as desigualdades sociais já existentes no Brasil, mas também por deixar a educação exposta às 

políticas educacionais de cunho neoliberal que caminham na direção da precarização da educação pública 

e retrocedem na garantia da declaração e efetivação do direito à educação. 

Tais normatizações evidenciam mais do que projetos formativos em disputa, evidenciam também 

uma suposta “normalidade” diante da morte de milhares de pessoas, naturalizando não só as 

desigualdades sociais como também a barbárie. Normalizar a barbárie é desumanizar a educação.  

Neste sentido, implementação do ensino remoto emergencial no contexto da pandemia (COVID -

19) nos coloca diante da necessidade de produzir conhecimento e de discutir crítica e profundamente em 

todos os espaços epistemológicos sobre o contexto que estamos vivendo e sobre os desdobramentos nas 

formas de pensar (e garantir) o direito à educação no Brasil. 

O contexto de Pandemia, mais do que nunca, nos coloca diante do desafio de (res)significar a vida 

em sociedade, a educação e a escola enquanto espaço epistemológico e de redução das desigualdades 

sociais. Não basta apenas pensar na garantia da declaração e implementação do direito à educação, mas 

sobretudo, pensar acerca das dimensões éticas, estéticas e ontológicas em torno de qual educação está se 

requerendo o direito. Não é possível ignorar o contexto de pandemia e a dor gerada pelas mortes causadas 

por ela. Educação se recupera, vidas não. 
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A crise humanitária provocada pela pandemia (COVID-19) evidencia a necessária ressignificação 

da educação e da sociedade tendo em vista a promoção de uma educação humanizadora potente para o 

estabelecimento de uma outra lógica de organização societária. Uma lógica que transcenda as dimensões 

individuais e produtivistas e que passe a localizar a vida em sociedade. 
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ii Maior detalhamento ver: http://portal.mec.gov.br/coronavirus/ 
 
iii 8,9 milhões de matrículas na educação infantil, 26,9 milhões de matrículas no ensino fundamental e 7,5 milhões de matrícula 
no ensino médio. (CENSO..., 2019). 
 
iv No entendimento de Young (2007, p. 1294), o conhecimento poderoso “[...] não se refere a quem tem mais acesso ao 
conhecimento ou quem o legitima, embora ambas sejam questões importantes, mas refere-se ao que o conhecimento pode 
fazer, como, por exemplo, fornecer explicações confiáveis ou novas formas de se pensar a respeito do mundo.” 
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vi “Em vídeo publicado nas redes sociais nesta quinta-feira [18 de junho de 2020], o economista Abraham Weintraub anunciou 
sua saída do cargo de ministro da Educação, que ocupava desde abril de 2019.” (VILELA, 2020, não paginado). 
 
vii Sendo no âmbito da Câmara dos Deputados o PL 3179/2012 (Lincoln Portela), o PL 3261/2015 (Eduardo Bolsonaro), o PL 
10185/2018 (Alan Rick), PL 6188/2019 (Geninho Zuliani) e o  PL 2401/2019 (Poder Executivo) e no Senado Federal o PL 
490/2017 (Fernando Bezerra Coelho) e o PL 28/2018 do mesmo autor. (Portais Institucionais da Câmara do Deputados e do 
Senado Federal, 2020, grifo nosso). 
 
viii A campanha foi veiculada no final do mês de março em canais oficiais do Governo Federal e depois foi excluída com a 
justificativa de que tratava-se de publicação em “caráter experimental”. Diante desta iniciativa o “[...] ministro Luís Roberto 
Barroso concedeu pedido liminar para vedar a produção e circulação, por qualquer meio, de qualquer campanha que pregue 
que "O Brasil Não Pode Parar". A liminar ainda impede que se sugira que a população deve retornar às suas atividades plenas, 
ou, ainda, que expresse que a pandemia constitui evento de diminuta gravidade para a saúde e a vida da população. [...] A 
campanha motivou, também, uma ação levada ao STF pela OAB contra a postura do presidente Jair Bolsonaro.” (VITAL, 
2020, não paginado). 
 
ix Em carta assinada conjuntamente com mais de 60 entidades científicas e acadêmicas e enviada ao Presidente da CAPES, 
Benedito Guimarães Aguiar Neto solicitando revogação da Portaria n. 34/2020. 
 
x O PL 786/2020 (Hildo Rocha) que altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em caráter excepcional, 
durante o período de suspensão das aulas em razão de situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros 
alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aos pais ou responsáveis dos 
estudantes das escolas públicas de educação básica foi apresentado em 19 de março e foi transformado na lei ordinária n. 13. 
987 em 07 de abril 2020.  
 
xi Instituído pela lei n. 9.424, de 24 de dezembro de 1996. (BRASIL, 2006) 
 
xii Instituído pela lei n. 11.494, de 20 de junho de 2007. (BRASIL, 2007). 


